
29 de fevereiro e 01 de março de 2016 
Praça das Artes 

São Paulo, Brasil 



29 DE FEVEREIRO 

SALA DO CONSERVATÓRIO 2º PISO 

16:00 às 17:30h 

Hely Olivares - Banco de Desenvolvimento da 

América Latina - CAF 

Nelson Saule Júnior - Coordenador da 

Plataforma Global do Direito à Cidade e 

Conselho das Cidades 

Marcelo Montenegro - Coordenador de 

Relações Internacionais da ActionAid Brasil 

Rogério Sotilli - Secretário Especial de Direitos 

Humanos do Ministério das Mulheres, Igualdade 

Racial e Direitos Humanos 

Ana Sugranyes - Habitat International Coalition - 

HIC, Chile 



 

Matrix do Direito à Cidade -   Brasil 

COMPONENTES 
terra urbana, 

 moradia,  

 saneamento 

ambiental, 

infraestrutura urbana,  

transporte   

serviços públicos,  

trabalho   

lazer 

 

PROTEÇÃO LEGAL 
COMO UM DIREITO 

DIFUSO 
CIDADES SUSTENTÁVEIS 
PARA AS  PRESENTES E 
FUTURAS GERAÇÕES DE 
HABITANTES 

 

         GARANTIAS 
Participação da população e de 

associações representativas dos 

vários segmentos da comunidade 

na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, 

programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 

  AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

  DIREITO DE PETIÇÃO 

  INICIATIVA POPULAR 

TITULARIDADE 
Habitantes  
Grupos  de Habitantes 
Associações de Moradores 
e vários segmentos da 
sociedade 

ONGs 
Ministério Público 

Defensoria Pública, etc. 

 

 PRINCIPIOS 
Funções Sociais da 
Cidade 

Função Social da 
Propriedade              
Democracia 

Participativa – 
Gestão Democrática 
das Cidades 

 

              DEFINIÇÃO 
O direito a cidades sustentáveis é 

entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, 

ao trabalho e ao lazer, para as 

presentes e futuras gerações 



 
Matrix of the Right to the City 

COMPONENTES 
A cidade livre de discriminação 

A cidade  com  cidadania inclusiva 

A cidade com participação política 

A cidade que cumpre com as  
 funções sociais 
A cidade com espaços públicos  
de qualidade 

A cidade com igualdade de gênero 

A cidade com diversidade cultural 
A cidade com economias inclusivas 
A cidade com meio ambiente 
inclusivo 

 

PROTEÇÃO LEGAL 
COMO UM DIREITO 

DIFUSO 

A CIDADE COMO 
UM BEM COMUM 

CITY AS A 

COMMON GOOD 

RESPONSABIDADES 
O direito à cidade impõe 
maior responsabilidades 
sobre os governos e as 
pessoas para  exigir , 

defender e promover este 

direito 

 

TITULARIDADE 
Habitantes  
Grupos  de Habitantes 

Associações de 
Moradores  
ONGs 

Ministério Público 

Defensoria Pública, etc. 

 

        PILARES 
Justiça Espacial                      
    Distribuição de 
Recursos 
Agência Política 

Diversidade Sócio-
Cultural 

 

              DEFINIÇÃO 

O direito à cidade é um direito 

de todos os habitantes, 

presentes e futuras  gerações , 

para ocupar, usar e produzir 

cidades justas, inclusivas e 

sustentável, definida como um 

bem comum essencial  a 

qualidade de vida 






